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Ata n.º 07/2018 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E DOIS DE MARÇO DE DOIS MIL E DEZOITO: -------------------------------------------- 

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano dois mil e dezoito, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de março, cuja data de realização foi alterada, nos termos 
do n.º 4 do artigo 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. --------------------------------- 

A data da realização da presente reunião foi publicitada pelo Edital n.º 62/2018 de 
09 de março de 2018, sendo a mesma presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente Enf.ª Lucinda Jorge e o Senhor Vereador João 
Pereira.--------- ------------------------------------------------------------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que os Senhores Vereadores, Dr.ª Ana Manuela 
Carmo e Dr. Ricardo Colaço, faltaram à reunião do Executivo, por motivos de parentalidade 
e profissionais, respetivamente. ---------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e por unanimidade, deliberou justificar as 
respetivas faltas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 1 o artigo 78.º e do n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 
169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, não foi possível proceder à 
substituição do Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço, pelo cidadão imediatamente a seguir 
na ordem da respetiva lista (PSD), tendo em consideração o lapso de tempo ocorrido 
entre a comunicação e a realização desta reunião. ----------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes 
Guerreiro. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, 
comunicados por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017:  -------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- -  

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------------  

1.1 - Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Exploração de 
Banca situada no interior do Mercado Municipal de Almodôvar (Ponto de Venda n.º 
22); --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.2 – Realização de Ato Público de Abertura de Propostas de uma Hasta Pública 
para Alienação de Bens – Cortiça em Árvore; --------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para 
prolongamento excecional do horário de funcionamento (encerramento) dos Bares, nas 
datas definidas para a realização do XI Mercado Medieval 2018;  -------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o projeto de Alteração ao  Regulamento Interno 
que estabelece o Regime de Funcionamento, Atendimento e Horário dos Trabalhadores 
Afetos aos Serviços Municipais; ---------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a proposta referente à apresentação de 
Candidatura ITI 10.1 para combate ao insucesso escolar intitulado “Plano Municipal de 
Promoção do Sucesso Escolar”; ---------------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma Candidatura no âmbito do 
Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal n.º 05/0128/2018 - Fundo Florestal 
Permanente - Faixas de Interrupção de Combustíveis - Prevenção dos Fogos Florestais 2018;  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a proposta referente à apresentação de 
Candidatura SIAC no âmbito da promoção e internacionalização de produtos locais; -----------  

1.8 – Conhecimento ao executivo do ato público de abertura do procedimento para 
alienação de viatura autocarro de Marca Volvo, matrícula 90-47-BV; -------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro solicitado pela Associação 
de Cavaleiros da Vila Negra para a realização do Concurso de Obstáculos de 
Almodôvar, a ter lugar no dia 25 de abril;-------------------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------  

1.11 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente no sentido de autorizar 
cedência de espaço público à Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar para evento; ---  

1.12 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Clube Desportivo de Almodôvar com vista à participação no Torneio de Futebol Infantil 
Ibérico Copa do Guadiana, que irá decorrer nos próximos dias 25 a 30 de junho de 2018; 

1.13 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Banco Alimentar contra a Fome; --------------------------------------------------------------------------------  

1.14 - Apreciação e deliberação sobre o início dos procedimentos conducentes à 
concessão do direito de ocupação das Salas O e ST do Centro Comercial e de Transportes; ---  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL  --------------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre a manutenção do Contrato de Concessão de Apoio 
ao Empreendedorismo (Taberna do Serafim); --------------------------------------------------------------  

2.2 – Apreciação e deliberação dos processos de pedido de apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; ----------------------------------------------  

2.3- Apreciação e deliberação de proposta do Senhor Presidente para início do 
procedimento de alteração do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; ----  

2.4 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição de Bolsas de Estudo referente ao ano 
letivo de 2017/2018. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 06/2018, da reunião ordinária realizada no dia 07 de março; 
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3.1.2- Apreciação e deliberação da Proposta início do procedimento de elaboração do 
Regulamento Interno para a Promoção de Ações de Formação Profissional na Câmara 
Municipal de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.3 – Apreciação e deliberação sobre alteração do sistema de faturação do Serviço de 
Águas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ----------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre pedido formulado pela CONSDEP – 
Engenheira e Construção S.A. para concessão de adiantamento do valor da 
empreitada; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - Apreciação e deliberação das normas de funcionamento inerentes ao XI 
Mercado Medieval 2018; ----------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente no sentido de autorizar e 
deliberar sobre o apoio logístico e a comparticipação financeira destinada ao 
pagamento das despesas inerentes à prova de ciclismo “2.º Prémio João Agostinho”; ---  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento da Universidade 
Sénior de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário; ---------------------------------------------------------------------------------------  

5.5 - Apreciação e deliberação da manutenção de contrato celebrado no âmbito da 
realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -----------------------------------------------  

1.15 – Apreciação e deliberação sobre a proposta referente à apresentação de 
candidatura no âmbito do Aviso n.º ALT20‐42‐2018‐09 – Investimentos na área dos 
Equipamentos Sociais e da Saúde. ------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

4.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado por Celestino Mateus 
Fernandes Narciso para Eliminação de Caminho, sito em Telhada, freguesia de Santa 
Cruz. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou que se procedesse à 
alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar transtorno aos 
Munícipes que se encontravam presentes na sala para licitar em hasta pública a concessão 
do direito de exploração da banca n.º 22 sita no interior do Mercado Municipal de 
Almodôvar e para a realização do “Ato Público de abertura de propostas de uma hasta 
pública para alienação de bens – cortiça em árvore”, passando assim, os pontos 1.1 e 
1.2 para o inicio da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de trabalhos tal 
como esta se encontrava definida. ---------------------------------------------------------------------  

A Câmara em nada objetou.------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DE BANCA SITUADA NO INTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL DE 
ALMODÔVAR (PONTO DE VENDA N.º 22): -----------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação de 07 de março de 2018 e da consequente 
publicitação do Edital n.º 61/2018, de 08 de março de 2018, procedeu-se, à hasta 
pública para concessão do direito de exploração da Banca n.º 22, sita no interior do 
Mercado Municipal de Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 
explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando os 
presentes se lhes assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido 
respondido que não havia quaisquer dúvidas.  ------------------------------------------------------  

Apresentaram-se ao referido ato os seguintes licitantes:  ------------------------------------  
- A Senhora Leonor Oufresinda da Silva Rodrigues e o Senhor Álvaro Dias Santos. ----   

Feitos os costumeiros pregões, a melhor licitação, para Concessão do Direito de 
Exploração da Banca n.º 22, sita no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, foi 
apresentada, pelo concorrente Senhor Álvaro Dias Santos, pelo valor de €125,00 
(cento e vinte e cinco euros).  ----------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------  
1º - Atribuir o Direito de Exploração da Banca n.º 22, sita no interior do Mercado 

Municipal de Almodôvar, pelo valor de €125,00 (cento e vinte e cinco euros) ao 
concorrente Senhor Álvaro Dias Santos, nas condições expressas no Edital n.º 61/2018, de 
8 de março de 2018;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

1.2 – REALIZAÇÃO DE ATO PÚBLICO DE ABERTURA DE PROPOSTAS DE UMA HASTA 
PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE BENS – CORTIÇA EM ÁRVORE: ---------------------------------  

Sobre esta matéria, foi elaborada uma ata, do ato público de abertura das 
propostas, que se transcreve: --------------------------------------------------------------------------- 

“ATO PÚBLICO DE ABERTURA DAS CARTAS FECHADAS CONTENDO AS PROPOSTAS DE AQUISIÇÃO DE BENS – 

“CORTIÇA EM ÁRVORE” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Aos vinte e dois dias do mês de março de 2018, pelas 10:30 horas, na Sala de Reuniões do 
edifício-sede do Município de Almodôvar, foi dado início ao Ato Público de Abertura das 
Propostas, análise e hierarquização bem como a Adjudicação, no âmbito do procedimento de 
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Alienação de Bens – “Cortiça em Árvore”, propriedade do Município de Almodôvar, publicitado 
pelo Edital n.º 008/2018, de 07 de fevereiro, pelo Edital n.º 060/2018, de 02 de março e pelo 
Edital n.º 063/2018, de 12 de março. --------------------------------------------------------------------------------  
Estiveram presentes os membros da Câmara Municipal: ------------------------------------------------------  

- Dr. António Manuel Ascensão Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal ----------- 
- Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, Vice-Presidente da Câmara Municipal----------------- 
- Sr. João de Deus Lopes Pereira, Vereador------------------------------------------------------------- 

Faltou o membro da Câmara Municipal:-------------------------------------------------------------------------- 
- Dr. Ricardo António Monteiro Colaço, Vereador---------------------------------------------------- 

Estiveram presentes, na qualidade proponentes ou seus representantes: --------------------------------  

Proponente Presenças 

Luís Jorge Cortiças Unipessoal Ld.ª   

Neste ato representado pelo Senhor Tiago Oliveira 

Sim 

 

Pinto Coelho Cortiças Ld.ª Não 

Semente Estival - Sociedade Agropecuária   

Neste ato representado pelo Senhor José Nunes 

Sim 

 

Progresso Decimal Unipessoal Ld.ª Não 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, dando início ao Ato Público, dirigiu algumas 
palavras às pessoas presentes, agradecendo a sua participação no procedimento.--------------------  

Ato contínuo, procedeu ao esclarecimento das seguintes questões prévias:------------------------ 
Foram esclarecidos todos os presentes que este Ato Público terá a finalidade de abrir as 

Propostas, numerá-las, proceder à respetiva rúbrica, proceder à respetiva análise e 
hierarquização bem como a Adjudicação. -------------------------------------------------------------------------  

Advertiu-se os presentes na Sala que a apresentação de Proposta por parte de cada um 
dos proponentes implica que estes tomaram conhecimento e aceitam todas as condições, 
direitos e obrigações que incidirão sobre eles, em caso de adjudicação. --------------------------------  

Por último, foi ainda referido que a este Ato Público poderia assistir qualquer interessado, 
mas apenas poderiam intervir os proponentes ou os seus representantes, desde que 
devidamente credenciados para o efeito, ou seja munidos de título que lhe conferisse esse 
direito (Procuração). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Dando-se de imediato início ao Ato Público, foi de imediato verificado e comunicado aos 
presentes que:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - Todos os envelopes contendo as propostas se encontram fechados e lacrados, e contêm a 
menção “Proposta para Aquisição de Bens – Cortiça em Árvore”, bem como o nome do 
proponente e o respetivo endereço.  ----------------------------------------------------------------------------  
2 - Todas as Propostas deram entrada até ao dia 16 de março de 2018, atendendo ao 
carimbo de registo de entrada nos serviços municipais e respetivo número de processo.  -------  
3 - Os presentes foram informados que o objeto da Hasta Pública será adjudicado ao 
Proponente que apresente a Proposta de valor mais elevado.  ------------------------------------------  
4 – Procedeu-se à aberturas das Propostas, sendo estas ordenadas por ordem decrescente 
do valor da respetiva proposta:  ---------------------------------------------------------------------------------  

Ordem 
de 

entrada 

Data de 
Entrada 

N.º de 
Registo  

N.º dado à 
Proposta 

Proponente Valor da 
proposta  

0 3 08-03-2018 2239 N.º 2 – 2 Fls. Pinto Coelho Cortiças Ld.ª 33,10€/@ 

0 4 15-03-2018 2482 N.º 3 – 2 Fls. Semente Estival – Sociedade Agropecuária   32,50€/@ 

0 1 02-03-2018 1992 N.º 1 – 8 Fls. Luís Jorge Cortiças Unipessoal Ld.ª   28,00€/@ 
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0 2 02-03-2018 1997 N.º 4 – 11 Fls. Progresso Decimal Unipessoal Ld.ª 25,50€/@ 

5 – Relativamente às Propostas apresentadas, e depois de analisados foi verificado que todas 
cumpriam os requisitos exigidos pelo que nenhuma foi excluída. --------------------------------------------  
6 – Face ao referido anteriormente, e pelo facto do Proponente Pinto Coelho Cortiças Ld.ª, ter 
apresentado a proposta de valor mais elevado, deliberou-se a respetiva adjudicação pela 
quantia de 33,10 €/arroba.  --------------------------------------------------------------------------------------------  
7 - Tendo sido aberto um Período para intervenção dos interessados, nenhum interessado 
manifestou interesse em participar. ----------------------------------------------------------------------------------  
Nada mais havendo a referir, foi o presente Ato Público dado por encerrado pelas 11:00 
horas.”---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao Exposto e analisadas as propostas, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  
1.º - Adjudicar a alienação da Cortiça em referência, ao proponente Pinto Coelho 

Cortiças Ld.ª, que apresentou a proposta de valor mais elevado (33,10€/arroba);-------- 
2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria;-------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – LICENÇA DE PARENTALIDADE DO SENHOR 
PRESIDENTE DA CÂMARA:  --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o Executivo que por imposição legal terá de gozar 
pelo menos 15 dias obrigatórios de licença exclusiva do pai, no âmbito do regime da 
parentalidade. Nesse âmbito, solicitou ao Senhor Diretor da Segurança Social que 
autorize o gozo desta licença em dias intercalados, de acordo com um calendário que 
anexou, aguardando a resposta da Segurança Social. ---------------------------------------------  

Ressalvou que sabe que na sua ausência a Câmara ficará muito bem entregue mas, 
se vier em dias intercalados poderá ajudar os Senhores Vereadores em assuntos com 
os quais estejam menos à vontade.  --------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 58/PRESIDENTE/2018:--------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 58/PRESIDENTE/2018, 
exarado em 22 de março de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 58/PRESIDENTE/2018 ---------------------------------------------------------------------- 
No uso da competência que me é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,---------------------------------------------------------------------------- 
DETERMINO:--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Que, nas suas férias, faltas e impedimentos o Fiscal Municipal Principal Ricardo José Ramos 
Palma seja substituído pelo Assistente Técnico António José Mendes Coelho, considerando a 
necessidade de assegurar a regularidade do exercício das funções e competências que foram 
cometidas.”--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

III - TOLERÂNCIA DE PONTO POR OCASIÃO DA PÁSCOA: -------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 57/PRESIDENTE/2018, 
exarado em 22 de março de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 57/PRESIDENTE/2018-------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que a Semana Santa é um período de forte intensidade religiosa, vivido em contexto de 

grande proximidade com a comunidade e afinidade familiar; --------------------------------------------- 
A tradição existente no sentido da concessão de tolerância de ponto aos trabalhadores do 

Município por ocasião da Páscoa.---------------------------------------------------------------------------------- 
No uso da competência que me é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,---------------------------------------------------------------------------- 
DETERMINO:--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - A concessão de tolerância de ponto a todos os trabalhadores da Câmara Municipal de 

Almodôvar, na quinta-feira, dia 29 de março de 2018;------------------------------------------------------- 
2.º - A concessão de tolerância de ponto, igualmente, no dia 31 de março de 2018 

(sábado) aos trabalhadores afetos aos serviços da Biblioteca Municipal, Complexo das Piscinas 
Municipais, Espaço Internet, Fórum Cultural e Museus;------------------------------------------------------- 

3.º - Que fiquem assegurados os serviços essenciais, designadamente, mercado municipal, 
cemitério, recolha de lixo, abastecimento de água e estação elevatória de águas residuais, 
sendo concedido, a estes trabalhadores, um dia de descanso em data a acordar com o respetivo 
responsável;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Que o presente Despacho seja submetido à próxima reunião do Órgão Executivo, para 
conhecimento.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Proceda-se à divulgação do presente Despacho pelos Serviços e na página eletrónica do 
Município.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS MUNICIPAIS - ENTRADA EM VIGOR:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o Executivo que foi publicado em Diário da 
República, no dia 21 de março de 2018, o novo Regulamento de Organização dos 
Serviços Municipais, aprovado na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, realizada 
dia 28 de fevereiro de 2018, o qual entra em vigor no dia 22 do março de 2018. ---------- 

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 54/PRESIDENTE/2018: ----------   

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 54/PRESIDENTE/2018, 
exarado em 21 de março de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 54/PRESIDENTE/2018-------------------------------------------------------------------------------- 
MANUTENÇÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS 

DIRIGENTES NA SEQUÊNCIA DAREORGANIZACAO DAS RESPETIVAS UNIDADES ORGÂNICAS ----- 
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CONSIDERANDO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A necessidade de reorganização dos serviços municipais operada em conformidade com o 

Regime Jurídico de Organização dos Serviços das Autarquias Locais aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro; -------------------------------------------------------------------------------------- 

Que a estrutura organizacional da Câmara Municipal de Almodôvar foi objeto de alteração 
aprovada em sessão da Assembleia Municipal em 28 de fevereiro de 2018, na sequência da 
proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião de 7 de fevereiro de 2018; ----------------- 

Que com a publicação da adequação dos serviços municipais, cessam todas as comissões de 
serviço dos titulares de cargos Dirigentes, salvo se forem expressamente mantidas nos novos 
cargos, do mesmo nível e grau que lhe sucedam, nos termos da possibilidade legal consagrada 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto; ---------------------------------- 

O teor dos Pareceres Jurídicos da CCDR Alentejo, n.º 178/2009, de 26 de janeiro de 2010 e 
n.º 23/2010, de 22 de fevereiro de 2010, que recaíram sobre a interpretação dada à alínea c) do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei nº9 2/2004, de 15 de janeiro, que aqui se dão como integrados e 
reproduzidos para todos os efeitos legais; ------------------------------------------------------------------------- 

Que, conforme podemos verificar do disposto na alínea c), excecionalmente, o legislador 
permite que no caso de cessação da comissão de serviço por ter existido uma extinção ou 
reorganização de serviços a comissão de serviço existente seja mantida, desde que da 
reestruturação dos serviços lhe suceda cargo dirigente do mesmo nível; --------------------------------- 

Face aos considerandos enunciados, e uma vez que os atuais titulares dos cargos de direção 
intermédia de 2.º grau são detentores de adequada habilitação académica, de experiência 
profissional e da aptidão necessárias e exigidas para o exercício das funções de direção, 
coordenação e controlo, no uso da minha competência própria e ao abrigo do artigo 8.º, 10.º, 
n

ºs
 3 e 7 do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, conjugado com o disposto no artigo 

23.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na alínea a) do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, e alínea c) do n.º 1. do artigo 25.º da supra referida Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua redação atualizada, adaptada à Administração Local pela citada Lei n.º 49/2012, 
DETERMINO: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - A manutenção das comissões de serviço dos titulares de cargos dirigentes nos cargos do 
mesmo nível que lhes sucederam, com efeitos à data da entrada em vigor da nova estrutura 
orgânica, nos seguintes termos: --------------------------------------------------------------------------------------- 

Divisão Administrativa e Financeira (DAF): ------------------------------------------------------------------ 
* Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, atual titular do cargo de Chefe da Divisão 

Administrativa e Financeira (DAF), mantem-se como Chefe da Diviso Administrativa e 
Financeira;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial (DOSUGT): --------------------------------- 
* Maria Margarida Martins Ramos, atual titular do cargo de Chefe da Divisão de Obras, 

Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, mantem-se como Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gesto Territorial (DOSUGT); ------------------------------------------------------------------ 

Divisão de intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ):------------ 
* Paula Cristina Soares Parruca Espirito Santo, atual titular do cargo de Chefe da Divisão de 

intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ), mantem-se como Chefe 
da Divisão de intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ); --------------- 

2 - Que, a Dirigente Maria Margarida Martins Ramos, assegure transitória e 
cumulativamente o exercício das funções inerentes à Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, 
Higiene Pública e Espaços Verdes, até que se verifique a nomeação, em regime de 
substituição, para o exercício das funções correspondentes a este cargo de direção intermédia 
de 3.º grau. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - A manutenção das delegações de competências conferidas nos termos e condições 
constantes dos meus despachos exarados em 26 e 31 de outubro de 2017. ------------------------------ 
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Mais determino que deste despacho deva ser dada a publicidade conveniente e legalmente 
exigida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CUMPRA-SE.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – “ACADEMIA DE RESGATE E COMBATE A 
INCÊNDIOS - ARCIN” – CELEBRAÇÃO PROTOCOLO: -------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que no cumprimento da 
deliberação da Câmara de 21 de fevereiro de 2018 relativa à celebração de um 
protocolo entre o Município de Almodôvar e a SOMINCOR — Sociedade Mineira de 
Neves-Corvo, S.A., o qual visava estabelecer os termos e condições da parceira no 
âmbito do projeto “Academia de Resgate e Combate a Incêndios- ARCIN”, o mesmo foi 
outorgado em 16 de março de 2018, passando assim a produzir os seus legais efeitos.-- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ANIMAIS ERRANTES: -------------------------------  

O Senhor Presidente informou o Executivo que recebeu um ofício da Guarda 
Nacional Republicana – Núcleo de Proteção Ambiental, através do qual nos dão conta 
que não dispõem de infraestruturas e recursos para responder a necessidade de 
acolhimento, ainda que temporário, de animais errantes entregues pelos cidadãos, 
pelo que solicitam à Câmara que, no âmbito das nossas competências, se proceda à 
criação de um espaço adequado, mesmo que temporário, destinado ao alojamento 
destes animais ou, em alternativa, que estabeleça um protocolo capaz de responder a 
esta necessidade, que cada vez é maior.-------------------------------------------------------------- 

Mais informou que este assunto está a merecer o melhor acolhimento por parte do 
Município, por forma a dar uma resposta cabal e eficaz a este assunto. ---------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

VIII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 13/PRESIDENTE/2017: -------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
13/PRESIDENTE/2017, através do qual determinou que a trabalhadora Noélia Maria 
Reis Martins, titular da categoria de assistente operacional passasse a exercer funções 
na carreira/categoria de assistente técnico no Serviço Administrativo de Cemitérios 
integrada na Divisão Administrativa e Financeira (DAF), mediante o regime de 
mobilidade intercarreiras.---------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que sem prejuízo desta mobilidade, transitoriamente e pelo período 
considerado necessário, a trabalhadora assegurará igualmente o apoio administrativo 
necessário e inerente ao cabal funcionamento do serviço que vinha desempenhando, 
no Serviço de Atendimento Telefónico. --------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

IX - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 42/PRESIDENTE/2018: ---------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
42/PRESIDENTE/2018, através do qual determinou que o trabalhador Élio Manuel 
Cabrita Guerreiro, titular da categoria de assistente operacional, integrado na Divisão 
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de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ), passasse a 
exercer funções na carreira/categoria de assistente técnico mantendo-se o mesmo na 
situação de cedência na União de Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, 
mediante o regime de mobilidade intercarreiras. --------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

XII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – EQUIPAS DE INTERVENÇÃO PERMANENTE:-- 

O Senhor Presidente informou o Executivo que recebeu um ofício do Gabinete do 
Senhor Secretário do Estado da Proteção Civil, através do qual nos dá conta da decisão 
do Governo de atribuir uma Equipa de Intervenção Permanente (EIP) a todos os 
concelhos que não dispõem das mesmas e que detêm freguesias consideradas 
prioritárias no âmbito da defesa da floresta contra incêndios, que é o nosso caso.-------- 

Mais informou, o Senhor Presidente, que já confirmou a disponibilidade do nosso 
Município para a criação desta Equipa e posteriormente serão celebrados Protocolos 
entre o Município, a Autoridade Nacional de Proteção Civil e a Associação Humanitária 
de Bombeiros Voluntários, do qual posteriormente dará conta a este Executivo.---------- 

Explicou, igualmente, que presentemente quando há necessidade da intervenção 
dos Bombeiros, estes têm de ser chamados e, a pronta resposta fica dependente da 
disponibilidade de cada um, uma vez que estão nos seus afazeres e por vezes até longe 
da Vila, não havendo uma equipa de primeira intervenção em permanência no quartel, 
o que torna a sua prontidão mais lenta. -------------------------------------------------------------- 

Com esta equipa de resposta imediata, constituída por 5 elementos, sediada no 
quartel dos Bombeiros, 24 sobre 24 horas, com disponibilidade imediata, tornará 
incontestavelmente muito mais eficaz o serviço prestado à população.---------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 5.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 5.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho, de 19 de março de 2018, a 
qual ascende a €98.600,00, dos quais €74.550,00 dos reforços são de natureza corrente e 
€24.050,00 de natureza capital.  --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do 
dia”, de 60 minutos, que foi utilizado. ------------------------------------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara ------------------------------------------------ 

A Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge, referiu que tal como tinha sido 
planeado realizou-se nos dias 20 e 21 de março as comemorações do “Dia Mundial da 
Árvore, Floresta & Poesia”. Neste âmbito quis agradecer a todos os munícipes que 
participaram nestas atividades e a todos os colaboradores envolvidos, pelo facto de terem 
possibilitado que estas atividades fossem desenvolvidas com sucesso.  -----------------------------  
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Informou que relativamente à campanha de recolha de papel, em que na troca de 3 Kg 
de papel se receberia uma planta, foram recolhidos cerca de 700 kg de papel, numa 
colaboração com todas as Juntas de Freguesia, Universidade Sénior e Biblioteca Municipal.  

Esclareceu que este papel foi depositado nos ecopontos próprios de modo a serem 
recolhidos pela RESIALENTEJO no âmbito da parceria firmada para esta atividade. --------------  

Prosseguindo, referiu que no dia 21 decorreu uma ação de sensibilização designada 
“Almodôvar Mais Limpa!” na qual participaram cerca de 70 pessoas. Esta ação decorreu na 
envolvente ao Jardim dos Bombeiros durante o período da manhã. ---------------------------------  

 Ainda no dia 21, no período da tarde teve lugar, na Biblioteca Municipal, uma sessão de 
contos, a projeção de vídeos e um atelier de materiais recicláveis, onde participaram alunos 
do 1.º ciclo e população em geral. ------------------------------------------------------------------------------  

Por último referiu que, com o objetivo de sensibilizar a população, nomeadamente, os 
mais jovens foi oferecido um kit com utensílios para a atividade de reciclagem que iriam 
desenvolver, bem como um brinde cujo custo foi partilhado entre o município e a 
RESIALENTEJO no âmbito da parceria firmada. -------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------------  

1.3 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA PROLONGAMENTO EXCECIONAL DO 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO (ENCERRAMENTO) DOS BARES, NAS DATAS DEFINIDAS 
PARA A REALIZAÇÃO DO XI MERCADO MEDIEVAL 2018:  ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 58/PRESIDENTE/2018, exarada em 
20 de março de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 58/PRESIDENTE/2018----------------------------------------------------------------------- 
PROLONGAMENTO EXCECIONAL DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

(ENCERRAMENTO) DOS BARES, NAS DATAS DEFINIDAS PARA A REALIZAÇÃO DO XI 

MERCADO MEDIEVAL 2018----------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Que o Município de Almodôvar irá promover a realização de mais uma edição do Mercado 

Medieval, nos próximos dias 20, 21 e 22 de abril;--------------------------------------------------------------- 
 Que o Mercado Medieval tem um regresso muito desejado por toda a população, 

esperando-se que a sua décima primeira edição seja repleta de aventuras que retratem 
acontecimentos inéditos e espetáculos de reconhecida qualidade estética e artística;--------------- 

 Que se prevê que Almodôvar vá receber muitos visitantes nos dias em que decorre o 
referido Mercado, o que aumenta, consideravelmente, o número de pessoas que acede aos 
serviços dos nossos bares;-------------------------------------------------------------------------------------------- 

  Todo o envolvimento da comunidade nestes festejos, nomeadamente, os investimentos 
efetuados pelos indivíduos, pelas coletividades e pelo Município; ----------------------------------------- 

 Que a animação também reveste um carácter positivo, pois, além de contribuir para a 
promoção da boa imagem da Vila, igualmente estimula e favorece o tecido económico da Vila, 
que dela retira benefícios económicos; --------------------------------------------------------------------------- 

 Assim, que a revitalização da atividade desses estabelecimentos passa, também, pela 
flexibilidade dos horários de funcionamento.-------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara delibere:-------------------------------------------------------------------------- 
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1. Aprovar o prolongamento excecional do horário de funcionamento (encerramento) dos 
bares, nas datas definidas para a realização do XI Mercado Medieval 2018, os seguintes 
horários de funcionamento:------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) De Quinta-feira para Sexta-feira: Abertura — 05:00 Horas; Encerramento — 04.00 Horas;  
b) De Sexta-feira para Sábado: Abertura --------- 05:00 Horas; Encerramento — 05.00 Horas;  
c)  De Sábado para Domingo: Abertura ---------- 05:00 Horas; Encerramento — 05.00 Horas; 
d)  De Domingo para Segunda: Abertura --------- 05:00 Horas; Encerramento — 04.00 Horas; 
2. Que a presente alargamento do horário, seja publicitado através de Edital e 

comunicado à GNR de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------- 
3. Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar o prolongamento excecional do horário de funcionamento 

(encerramento) dos bares, nas datas definidas para a realização do XI Mercado 
Medieval 2018, os seguintes horários de funcionamento:--------------------------------------- 

a) De Quinta-feira para Sexta-feira: Abertura — 05:00 Horas; Encerramento — 
04.00 Horas; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

b) De Sexta-feira para Sábado: Abertura --------- 05:00 Horas; Encerramento — 
05.00 Horas; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c)  De Sábado para Domingo: Abertura ---------- 05:00 Horas; Encerramento — 
05.00 Horas;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d)  De Domingo para Segunda: Abertura --------- 05:00 Horas; Encerramento — 
04.00 Horas;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a publicitação do presente prolongamento do horário, através de 
Edital, bem como a comunicação à GNR de Almodôvar o teor da presente deliberação;  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.4 - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO  REGULAMENTO INTERNO QUE ESTABELECE O 
REGIME DE FUNCIONAMENTO, ATENDIMENTO E HORÁRIO DOS TRABALHADORES 
AFETOS AOS SERVIÇOS MUNICIPAIS: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 57/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 19 de março de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

PROPOSTA N.º 57/PRESIDENTE/2018 -------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público e 

Horário de Trabalho do pessoal afeto aos Serviços Municipais atualmente em vigor foi 
aprovado pelo Despacho n.º VI/P/2000, de 09 de junho, motivo pelo qual, decorridos dezassete 
anos desde a sua aprovação, e todas as alterações que decorreram em matéria de organização 
e funcionamento dos serviços, carece já de uma profunda atualização e adaptação à realidade 
atual, quer ao nível da terminologia utilizada, quer ao nível das próprias normas habilitantes; ---- 

- Por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 15 de novembro de 2017, 
publicitada pelo Edital n.º 024/2017, de 16 de novembro, foi dado inicio ao procedimento de 
elaboração de um novo Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, 
Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos Serviços Municipais, nos 
termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, tendo promovida a consulta aos serviços municipais 
entre os dias 17 de novembro de 2017 e 18 de dezembro de 2017, tendo por base o Anteprojeto 
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de Regulamento Interno sabre o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público e 
Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos Serviços Municipais, disponível na página eletrónica 
do Município de Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede 
de Participação Procedimental; --------------------------------------------------------------------------------------- 

- Tendo sido apresentadas sugestões de alteração ao referido Anteprojeto de Regulamento, 
estas foram objeto de ponderação e parcialmente acolhidas no Projeto de Regulamento 
Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário dos Trabalhadores afetos aos Serviços 
Municipais, o qual foi oportunamente submetido a audição do Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins — 
STAL, nos termos do Artigo 75.º n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, que 
emitiu parecer favorável ao documento; --------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto no Artigo 75.º n.º 1 da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas e Artigo 33.º n.º 1 alínea k) (parte final) do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
delibere Aprovar: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1) O Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público e 
Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos Serviços Municipais, cujo teor para todos os efeitos 
legais aqui se dá por reproduzido e constitui anexo à presente proposta; -------------------------------- 

2) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta, designadamente, que sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do Regulamento Interno sobre 
o Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal Afeto 
aos Serviços Municipais; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3) Que após a publicação do Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, 
Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos Serviços Municipais na 
2.ª Série do Diário da República, que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 
publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos 
Municipais - Em Vigor”, dando-se conhecimento do mesmo a todos os serviços municipais; -------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Presidente referiu que se congratula com a 
implementação destes horários. Referiu que com esta alteração de horários será 
possível a prestação de um serviço mais amplo e efetivo do município, que permitirá 
ter portas abertas à população, das 08:30 horas às 16:30 horas, ininterruptamente, em 
quase todos os serviços garantindo a prossecução da sua função que é servir o público.    

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar o Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, 

Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos Serviços 
Municipais, cujo teor para todos os efeitos legais aqui se dá por reproduzido e 
constitui anexo à presente proposta;------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta, designadamente, que 
sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário 
da República, do Regulamento Interno sobre o Regime de Funcionamento, 
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Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos Serviços 
Municipais;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar que após a publicação do Regulamento Interno sobre o Regime de 
Funcionamento, Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos 
Serviços Municipais na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por 
Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais - Em Vigor”, dando-se 
conhecimento do mesmo a todos os serviços municipais;---------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.5 – PROPOSTA REFERENTE À APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA ITI 10.1 PARA 
COMBATE AO INSUCESSO ESCOLAR INTITULADO “PLANO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DO 
SUCESSO ESCOLAR”: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
da ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma 
não se conseguiu concluir em tempo útil para ser apresentada em reunião de Câmara.- 

1.6 – APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO ANÚNCIO DE ABERTURA DE 
PROCEDIMENTO CONCURSAL N.º 05/0128/2018 - FUNDO FLORESTAL PERMANENTE - 
FAIXAS DE INTERRUPÇÃO DE COMBUSTÍVEIS - PREVENÇÃO DOS FOGOS FLORESTAIS 
2018: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente à análise da presente rubrica, o Senhor Presidente solicitou ao Executivo 
que considerasse a seguinte retificação à convocatória: ------------------------------------------------- 
 - Onde se lê “1.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta referente à apresentação de 

Candidatura ITI sobre Modernização Administrativa intitulada “Município de Futuro” se leia “1.6 – 

Apreciação e deliberação sobre a apresentação de Candidatura no âmbito do Anúncio de Abertura de 
Procedimento Concursal n.º 05/0128/2018 - Fundo Florestal Permanente - Faixas de Interrupção de 

Combustíveis - Prevenção dos Fogos Florestais 2018” ----------- ------------------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento e aprovou a alteração.  ------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e submeteu à 
apreciação do Executivo a seguinte informação, elaborada em 23 de março de 2018, pelo 
Grupo de Trabalho Portugal 2020, que se transcreve: ---------------------------------------------------- 

 “Informação: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Fundo Florestal Permanente -------------------------------------------------------------------------- 
Faixas de Interrupção de Combustíveis - Prevenção dos Fogos Florestais 2018 --------------------- 
(Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, alterada pelas Portarias n.º 163/2015, de 2 de junho, 

Declaração de Retificação n.º 25/2015 (DR 1.ª série N.º 111, de 9 de junho), Portaria n.º 
42/2016, de 8 de março, e Portaria 10-A/2018, de 5 de janeiro ---------------------------------------------- 

Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal n.º 05/0128/2018. ---------------------------------- 
Na sequência da publicação do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal da supra 

mencionada ação, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ------------------------------------------------- 
1. O apoio a atribuir destina-se ao desenvolvimento de ações de prevenção estrutural, que 

promovam a abertura/beneficiação de Faixas de interrupção de Combustível através da 
remoção total do combustível vegetal e desta forma contribuir para a eficácia da rede primária 
de defesa da floresta contra incêndios, que tem como objetivo último a defesa de pessoas e 
bens e do espaço florestal; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2. Podem ser objeto de apoio as seguintes tipologias de ações, desde que as mesmas 
incidam nas áreas identificadas pelo ICNF, I.P. para intervenção com ações de instalação e 
beneficiação de faixas de interrupção de combustível: ------------------------------------------------------- 

a) Abertura de faixas de interrupção de combustível; ------------------------------------------------------ 
b) Beneficiação de faixas de interrupção de combustível; ------------------------------------------------- 
3. Os Municípios podem beneficiar da tipologia de apoios aqui em apreço; ----------------------- 
4. O período para apresentação de candidaturas é de 10 dias úteis, com início no dia 19 de 

março de 2018 e termo no dia 02 de abril de 2018. ------------------------------------------------------------- 
5. O apoio financeiro é concedido sob a forma de subsídio não reembolsável, podendo 

corresponder até 100% do investimento elegível, até ao limite máximo 221.540,00€ 
(209.000,00€ + IVA a 6%) por candidatura. ------------------------------------------------------------------------ 

6. Os valores máximos elegíveis por tipologia da ação constam do quadro seguinte: ------------- 

Ações elegíveis Montante máximo elegível 

Abertura de FIC 1.500,00 €/ Km 

Beneficiação de FIC 1.050,00 €/ Km 

7. Face ao exposto, afigura-se-nos que o Município de Almodôvar cumpre os requisitos para 
a apresentação de uma candidatura no âmbito do Anúncio de Abertura de Procedimento 
Concursal em epígrafe. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

8. Estima-se que o valor elegível da operação a candidatar poderá ascender a 20.000,00 €.--- 
Mais se informa que previamente à elaboração da candidatura dever-se-á garantir que 

existe rúbrica criada no Orçamento e dotação orçamental suficiente para fazer face à despesa.-- 
Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação da Câmara 

Municipal.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a apresentação de candidatura, no âmbito do Anúncio de Abertura 

de Procedimento Concursal n.º 05/0128/2018 - Fundo Florestal Permanente - Faixas 
de Interrupção de Combustíveis - Prevenção dos Fogos Florestais 2018, a qual poderá 
ter duas tipologias, designadamente: Abertura de faixas de interrupção de combustível 
(Montante máximo elegível - 1.500,00€/Km) e Beneficiação de faixas de interrupção 
de combustível (Montante máximo elegível - 1.050,00€/Km), e que apresenta o valor 
elegível estimado, a candidatar, de €20.000,00 (vinte mil euros), nos termos e com os 
fundamentos constantes na supra transcrita informação; ---------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.7 – PROPOSTA REFERENTE À APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA SIAC NO ÂMBITO 
DA PROMOÇÃO E INTERNACIONALIZAÇÃO DE PRODUTOS LOCAIS: --------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 23 de março de 2018, pelo Grupo de Trabalho Portugal 2020, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação - GTPortugal2020 -------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Portugal 2020/Alentejo 2020----------------------------------------------------------------------- 
Domínio da Competitividade e da Internacionalização --------------------------------------------------- 
Sistema de Apoio a Ações Coletivas - “Internacionalização”--------------------------------------------- 
Aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º ALT20-52-2018-01 ---------------------------- 
Informação:----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da publicação do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal da supra 

mencionada ação, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:------------------------------------------------ 
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1. O objetivo específico deste concurso consiste em “conceder apoios financeiros a 
projetos de internacionalização, que contribuam para a melhoria das condições envolventes 
às empresas, com particular relevo para as associadas a fatores imateriais de 
competitividade de natureza coletiva, que se materializem na disponibilização de bens 
coletivos ou públicos capazes de induzir efeitos de arrastamento na economia” (de acordo 
com o texto do Programa Operacional);-------------------------------------------------------------------------- 

2. Podem ser objeto de apoio as seguintes tipologias de projetos, individuais ou em co 
promoção, no âmbito da internacionalização:------------------------------------------------------------------- 

a) Prospeção, conhecimento e acesso a novos mercados;---------------------------------------------- 
b) Processo colaborativos de internacionalização, da partilha de conhecimento e 

capacitação para a internacionalização;-------------------------------------------------------------------------- 
c) Promoção internacional dos destinos turísticos e outros produtos e recursos associados à 

região.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Os Municípios podem beneficiar da tipologia de apoios aqui em apreço, dado que são 

elegíveis, desde que se proponham desenvolver projetos de investimento enquadrados no seu 
objeto, satisfaçam os objetivos e prioridades referidos no número anterior e cumpram com os 
critérios de elegibilidade e de seleção do AAC, as seguintes entidades:----------------------------------- 

a) Associações empresariais;----------------------------------------------------------------------------------- 
b) Agências e entidades públicas, incluindo de natureza associativa, com competências nos 

domínios do desenvolvimento empresarial, da internacionalização e do turismo;--------------------- 
c) Outras entidades sem fins lucrativos quando participem em projetos em copromoção 

com uma das entidades referidas nas alíneas anteriores, desde que justificado face à natureza 
do projeto.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. O período para apresentação de candidaturas teve início no dia 07 de fevereiro de 2018 
e tem o seu término no dia 28 de junho de 2018.--------------------------------------------------------------- 

5. Face ao exposto, afigura-se-nos que o Município de Almodôvar cumpre os requisitos 
para a apresentação de uma candidatura, conjuntamente com a ACIECALM – Associação 
Comercial, Industrial e Empresarial do concelho de Almodôvar  no âmbito do Anúncio de 
Abertura de Procedimento Concursal em epígrafe, visando proceder ao Estudo de Viabilidade de 
adoção da marca “Almodôvar” por parte dos produtores locais,  ao estudo para prospeção, 
conhecimento e acesso a novos mercados dos produtos de base local e outras iniciativas que 
serão pensadas de forma a aumentar as estratégias de comercialização e internacionalização, 
criar sistemas de regulamentação de requisitos e incentivar à qualificação dos produtos que 
venham a integrar uma marca  “Almodôvar”.------------------------------------------------------------------- 

Mais se informa que previamente à elaboração da candidatura dever-se-á garantir que 
existe rúbrica criada no Orçamento e dotação orçamental suficiente para fazer face à despesa.-- 

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação da Câmara 
Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superior”----------------------------------------------------------------------------------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------ 
1.º - Aprovar a apresentação de uma candidatura, conjuntamente com a 

ACIECALM – Associação Comercial, Industrial e Empresarial do concelho de 
Almodôvar  no âmbito do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal “Domínio da 

Competitividade e da Internacionalização - Sistema de Apoio a Ações Coletivas - 
“Internacionalização” - Aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º ALT20-52-

2018-01”, visando proceder ao Estudo de Viabilidade de adoção da marca “Almodôvar” 
por parte dos produtores locais,  ao estudo para prospeção, conhecimento e acesso a 
novos mercados dos produtos de base local e outras iniciativas que serão pensadas de 
forma a aumentar as estratégias de comercialização e internacionalização, criar 
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sistemas de regulamentação de requisitos e incentivar à qualificação dos produtos que 
venham a integrar uma marca  “Almodôvar”, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita;---------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

1.8 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DO ATO PÚBLICO DE ABERTURA DO 
PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE VIATURA AUTOCARRO DE MARCA VOLVO, 
MATRÍCULA 90-47-BV:-------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para conhecimento do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 19 de março de 2018, pela Técnica Superior, Laura Guerreiro, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 “Informação: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Ata do Ato Público de Abertura das Propostas; Hasta Pública para alienação de 

Viatura Autocarro de Marca VOLVO, Matricula 90-47-BV ----------------------------------------------------- 
1. Em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária 

de 07 de fevereiro de 2018, foram iniciados os procedimentos tendo em vista a Alienação de 
Viatura Autocarro de Marca VOLVO, Matricula 90-47-BV, publicitado pelo Edital n.º 07/2018, do 
07 do fevereiro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. De acordo com a Ata do Ato Público de Abertura das Propostas, datada de 14 de março 
de 2018, elaborada e outorgada pelo Júri do Procedimento, que segue em anexo à presente 
informação, verificou-se que não deu entrada nos respetivos Serviços Municipais qualquer 
Proposta no âmbito do procedimento, não ocorreu qualquer licitação durante o Ato Público e 
não se apresentou qualquer interessado para a Hasta Pública em questão. Neste sentido, o Júri 
do Procedimento considerou a Hasta Pública deserta.---------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão:  ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que seja dado conhecimento à Câmara Municipal do teor 

da Ata do Ato Público do Abertura das Propostas. --------------------------------------------------------------- 
Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos a decisão superior.” ------------- 

A Ata do Ato Público do Abertura das Propostas anexa à informação supra 
transcrita faz parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

1.9 – APOIO FINANCEIRO SOLICITADO PELA ASSOCIAÇÃO DE CAVALEIROS DA VILA 
NEGRA PARA A REALIZAÇÃO DO CONCURSO DE OBSTÁCULOS DE ALMODÔVAR, A 
TER LUGAR NO DIA 25 DE ABRIL: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 59/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 20 de março de 2018, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira no montante de €1.600,00 (mil e seiscentos euros), a 
transferir para a Associação de Cavaleiros da Vila Negra, destinada a apoiar o 
concurso de obstáculos de Almodôvar, a ter lugar no próximo dia 25 de abril.------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição de um subsídio, no montante de €1.600,00 (mil e 

seiscentos euros), a transferir para a Associação de Cavaleiros da Vila Negra, destinada 
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a apoiar o concurso de obstáculos de Almodôvar, a ter lugar no próximo dia 25 de 
abril.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 48947;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.10 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 60/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 21 de março de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 60/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2018, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade; -------------------------------------- 

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra: --------------------------------------------------------------------------- 

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO 

DA COMPARTICIPAÇÃO 
CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

Associação de Atividades Recreativas “Fantasias 
Doces” – Guedelhas 

€650,00 1 tranche Compromisso n.º 48946 

Associação Muay Thai e Kikboxing do Alentejo € 1.100,00 1 tranche Compromisso n.º 48945 

Grupo Recreativo da Dogueno €650,00 1 tranche Compromisso n.º 48944 

Proponho ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e para o ano de 2018; ------ 

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição das comparticipações financeiras supra 
descritas, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação. ------------------------------------------ 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------- 
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras supra descritas, 

devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos Protocolos. ---------------------------------------- 

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) 
promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e 
para o ano de 2018;-------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 
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1.11 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE NO SENTIDO DE 
AUTORIZAR A CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO À SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE 
ALMODÔVAR PARA EVENTO: ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pela Dr.ª Ana 
Margarida Raposo, Diretora Pedagógica do Infantário da Santa Casa da Misericórdia, 
cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Autorização e Cedência de espaços-------------------------------------------------------------- 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, vimos por este solicitar 

autorização para utilizar o espaço da Praça da Republica na Atividade de Comemoração do Dia 
do Pai, no dia 19 de Março de 2018, entre as 17h30 e as 19h30. No caso das condições 
atmosféricas não permitirem a realização da atividade neste espaço, solicitamos o Pavilhão 
Gimnodesportivo, no mesmo dia e hora. --------------------------------------------------------------------------- 

Desde já o nosso muito obrigado pela vossa atenção! ----------------------------------------------------- 
Com os melhores cumprimentos,  -------------------------------------------------------------------------------- 
A Diretora Pedagógica,” -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------- ----------------  
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente e, dessa forma, autorizar a 

utilização da Praça da República ou do Gimnodesportivo em conformidade com o 
pedido efetuado; --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.12 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO CLUBE DESPORTIVO DE 
ALMODÔVAR COM VISTA À PARTICIPAÇÃO NO TORNEIO DE FUTEBOL INFANTIL IBÉRICO 
COPA DO GUADIANA, QUE IRÁ DECORRER NOS PRÓXIMOS DIAS 25 A 30 DE JUNHO DE 
2018: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pelo Clube 
Desportivo de Almodôvar, exarado em 01 de fevereiro de 2018, cujo teor se 
transcreve:- -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Assunto: Participação no Torneio de Futebol Infantil Ibérico “Copa do Guadiana” --------------- 
Entre os dias 25 e 30 de Junho de 2018, vai decorrer em Vila Real de Santo António o maior 

Torneio de Futebol Infantil Ibérico COPA do GUADIANA. É palco de grandes emblemas 
(Portugueses e Espanhóis) e conta com 276 equipas, cerca de 8000 participantes, o grande 
objetivo do Clube Desportivo de Almodôvar é proporcionar às equipas de traquinas, benjamins e 
infantis a prática de futebol num convívio entre crianças da Península Ibérica que visa 
fundamentalmente a formação pessoal de todos os participantes. ----------------------------------------- 

Os números de atletas e treinadores inscritos neste torneio são os seguintes: ---------------------- 
• Traquinas - 13 atletas e 2 treinadores inscritos; ----------------------------------------------------------- 
• Benjamins - 11 atletas e 2 treinadores inscritos; ---------------------------------------------------------- 
• Infantis - 13 atletas e 2 treinadores inscritos. -------------------------------------------------------------- 
Por cada atleta inscrito o valor a suportar é de 225€, onde teremos que acrescentar mais 

150€ por equipa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nos atletas inscritos temos não só da vila de Almodôvar, mas sim também das localidades 

do Rosário e Aldeia dos Fernandes, ---------------------------------------------------------------------------------- 
Neste contexto torna-se necessário fazer face a várias despesas, nomeadamente a inscrição 

da equipa e dos atletas no valor total de 9450,00€. Este valor terá de ser pago em várias 
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tranches: a 1 no valor de 1890,00€ que foi paga no dia 15 de Dezembro, a 2.ª e a 3.ª de 
3780,00€ até aos dias 15 de Março e 15 de Maio. --------------------------------------------------------------- 

Assim solicitamos, junto da entidade que V. Exa. dirige, o apoio monetário que considere 
possível e adequado, para que possamos minimizar os custos deste evento. ---------------------------- 

Sem outro assunto de momento, aguardo uma resposta o mais breve possível. ------------------- 
Com os melhores cumprimentos.” ------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€1.000,00, a transferir para o Clube Desportivo de Almodôvar, destinado apoiar a 
participação das suas equipas de traquinas, benjamins e infantis, no Torneio de 
Futebol Infantil Ibérico COPA do GUADIANA, que terá lugar entre os dias 25 e 30 de 
junho de 2018; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
Compromisso n.º 48943; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.13 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO BANCO ALIMENTAR 
CONTRA A FOME: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara deliberou, por unanimidade, retirar a presente rubrica da ordem de 
trabalhos, tendo em consideração que a Direção do Banco Alimentar foi eleita 
recentemente e não conseguiu, em tempo útil, consolidar o seu pedido por escrito.----- 

1.14 - INÍCIO DOS PROCEDIMENTOS CONDUCENTES À CONCESSÃO DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO DAS SALAS O, S, E T DO CENTRO COMERCIAL E DE TRANSPORTES: ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 61/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 21 de março de 2018, cujo teor se transcreve:  -------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 61/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------  
ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA CONCESSAO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO SOBRE AS 

FRAÇÕES AUTÔNOMAS DESIGNADAS PELAS LETRAS “0”, “S” E “T” DO CENTRO 
COORDENADOR DE TRANSPORTES ---------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• O Município de Almodôvar é legitimo proprietário de 3 frações autónomas designadas 

pelas letras “0”, “S” e “T” do prédio urbano destinado ao Centro Coordenador de Transportes, 
sito em Largo Mártir e Santo, Almodôvar, inscrito na matriz predial urbana da União de 
Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, concelho de Almodôvar, sob o artigo 2310, 
destinadas a serviços e/ou comércio; -------------------------------------------------------------------------------- 

• Num sentido de promover o empreendedorismo local, é do interesse deste Município 
conceder o Direito de Ocupação de cada uma das frações autónomas acima referidas; -------------- 

• Através do procedimento de Hasta Pública e consequente apresentação de propostas por 
qualquer interessado que exerça legalmente atividade garante o respeito pelos princípios do 
interesse público, da legitimidade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-
fé, consagrados na Constituição da República Portuguesa e no Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; --------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar a abertura do procedimento para Concessão do Direito de Ocupação sobre as 

Frações Autónomas designadas pelas letras “0”, “S” e “T” do Centro Coordenador de 
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Transportes, no uso da sua competência prevista na alínea g), n.º 1 do Artigo 33º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; ------------------------------------------------------------ 

2. Que a Hasta Pública para a Concessão do Direito de Ocupação sobre as Frações 
Autónomas designadas pelas letras “0”, “S” e “T” do Centro Coordenador de Transportes tenha 
lugar no dia 18 de abril de 2018, pelas 10:00 horas na sala de reuniões do edifício-sede do 
Município de Almodôvar ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. O preço base de licitação de renda mensal seja fixado nos seguintes valores, acrescidos 
de IVA à taxa legal em vigor: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

a. Fração autónoma designada pela letra “0” - 178,00 € ------------------------------------------------- 

b. Fração autónoma designada pela letra “S” - 20,00 € --------------------------------------------------- 

c. Fração autónoma designada pela letra “T” - 26,00 € --------------------------------------------------- 

4. Que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em montante não inferior 
a 5,00 € ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Que a adjudicação do Direito de Ocupação sobre as Frações Autónomas designadas pelas 
letras “0”, -“S” e “T” do Centro Coordenador de Transportes seja efetuada ao Arrematante que 
melhor preço oferecer; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Que a concessão do Direito de Ocupação seja efetuada pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contados da data da emissão do respetivo Alvará; -------------------------------------------------------------- 

7. Aprovar a Propostas de Editais e de Programas de Procedimentos, que seguem em Anexo 
a presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer 
sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que fazem parte integrante 
daqueles documentos; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------ 

9. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sabre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a abertura do procedimento para Concessão do Direito de Ocupação 

sobre as Frações Autónomas designadas pelas letras “0”, “S” e “T” do Centro 
Coordenador de Transportes, no uso da sua competência prevista na alínea g), n.º 1 
do Artigo 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; ---------------  

2.º - Aprovar que a Hasta Pública para a Concessão do Direito de Ocupação sobre 
as Frações Autónomas designadas pelas letras “O”, “S” e “T” do Centro Coordenador 
de Transportes tenha lugar no dia 18 de abril de 2018, pelas 10:00 horas na sala de 
reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar; -------------------------------------------  

3.º - Aprovar o preço base de licitação de renda mensal seja fixado nos seguintes 
valores, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor: ---------------------------------------------------  

a. Fração autónoma designada pela letra “0” - 178,00 € -------------------------------------  
b. Fração autónoma designada pela letra “S” - 20,00 € ---------------------------------------  
c. Fração autónoma designada pela letra “T” - 26,00 € ---------------------------------------  
4.º - Aprovar que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 

montante não inferior a 5,00 € --------------------------------------------------------------------------  
5.º - Aprovar que a adjudicação do Direito de Ocupação sobre as Frações 

Autónomas designadas pelas letras “O”, “S” e “T” do Centro Coordenador de 
Transportes seja efetuada ao Arrematante que melhor preço oferecer; ---------------------  

6.º - Aprovar que a concessão do Direito de Ocupação seja efetuada pelo prazo de 
5 (cinco) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará; -----------------------------  
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7.º - Aprovar as Propostas de Editais e de Programas de Procedimentos, em Anexo 
à Proposta supra transcrita, bem como todas as condições, direitos e obrigações que 
impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que 
fazem parte integrante daqueles documentos; -----------------------------------------------------  

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL  --------------------  

2.1 – MANUTENÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE APOIO AO 
EMPREENDEDORISMO (TABERNA DO SERAFIM): --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 07 de março de 2018, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação 45/GJA 2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Requerimento apresentado por Maria de Jesus Soares, na qualidade de gerente da 

empresa “Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda.; cessão de exploração do estabelecimento 
“Taberna Serafim”; implicações no âmbito do Contrato celebrado ao abrigo do Apoio ao 
Empreendedorismo; entrega de elementos solicitados 

I – Informação --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Na sequência da informação n.º 026/GJA 2018, de 07 de fevereiro, e do Despacho do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, datado de 15 de fevereiro de 2018, no âmbito do assunto em 
epígrafe, foi remetido o Ofício n.º 0519/2018, de 16 de fevereiro, pelo qual se solicitava cópia 
do Contrato de Cessão de Exploração de Estabelecimento, caso o mesmo já tenha sido 
celebrado, a fim de instruir o respetivo processo. ---------------------------------------------------------------- 

2. Tal contrato deu entrada nos serviços municipais no dia 22 de fevereiro de 2018, e foi 
entregue neste Gabinete Jurídico no dia 06 de março de 2018, no seguimento do Despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 03 de março de 2018. ------------------------------------ 

3. Atendendo ao teor do Contrato de Cessão de Exploração de Estabelecimento Comercial, 
celebrado no dia 24 de janeiro de 2018, entre Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Ida., e Miguel 
Pedro Horta Guerreiro, importa salientar o seguinte: ---------------------------------------------------------- 

a) Por força do referido contrato, é cedida “a exploração do mencionado estabelecimento 
que inclui instalações/espaço (rés-do-chão, esplanada e terraço sem a cave nem a garagem do 
mesmo e utilização de todos os equipamentos aí existentes) ”; ---------------------------------------------- 

b) “Fazem porte integrante da presente cessão de exploração, todos os espaços, 
equipamento e bens existentes no supra identificado, cláusula 1.ª, do estabelecimento os quais 
poderão ser utilizados pelo Segundo Outorgante”. -------------------------------------------------------------- 

4. Neste sentido, e conforme já havia sido referido na informação n.º 026/GJA 2018, de 07 
de fevereiro, “caso seja intenção do Município autorizar a cessão do estabelecimento, conforme 
referido pela ora requerente, afigura-se-nos ainda que deverá ser efetuada uma Adenda ao 
Contrato de Concessão de Apoio, onde seja refletida a situação jurídica do cessionário do 
espaço, e as obrigações que, por força da cessão, passam a ser assumidas por ele, pelo facto de 
ter sido concedido financiamento para a concretização do projeto “Taberna do Serafim”, a qual 
segue em anexo à presente informação.---------------------------------------------------------------------------- 

II - Proposta de decisão: -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que: ------------------------------------------------------------------------- 
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1. Caso assim se entenda por conveniente, seja o requerimento aqui em apreço submetido a 
próxima reunião da Câmara Municipal, para: --------------------------------------------------------------------- 

a) Apreciação e deliberação sobre a eventual decisão de autorização da cessão, nos termos 
da Cláusula Quinta n.º 1 alínea c) do Contrato de Concessão de Apoio; e ------------------------------- 

b) Apreciação e deliberação sobre a Adenda ao Contrato de Financiamento a celebrar com a 
cedente e o cessionário do estabelecimento. ---------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, e este o nosso parecer, que submetemos a decisão superior.” ------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Não Autorizar a cessão de exploração de estabelecimento, formulada pela 

gerente da empresa “Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda. (“Taberna Serafim”), com 
fundamento no facto de que não manteve, em seu nome, a iniciativa empresarial, 
durante o período de prazo contratual previsto;----------------------------------------------------  

2.º - Considerar que houve incumprimento do Contrato celebrado com a 
promotora Maria de Jesus Soares, na qualidade de gerente da empresa “Maria de 
Jesus Soares, Unipessoal, Lda. (“Taberna Serafim”), ao abrigo do Apoio ao 
Empreendedorismo; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que o Município seja ressarcido do valor atribuído, por via do 
incumprimento do contrato;  ----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, que seja determinado aos competentes Serviços Municipais, que 
afiram os valores a devolver ao município, por forma a dar o cabal e integral 
cumprimento da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria;------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2.2 – PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL 
DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou quatro pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores Isabel Fátima 
Simões Salvador, Aldemiro Manuel Colaço Guerreiro, Silvina Maria Costa Guerreiro Mestre 
e Lígia Sofia Palma Agostinho, bem como as fichas de apreciação técnica que confirmam 
que as candidaturas estão instruídas de acordo com o estabelecido no Regulamento de 
Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016. - ---------------------- 

Conforme o estabelecido no Regulamento supra referido as presentes candidaturas 
podem auferir dos seguintes apoios:------------------------------------------------------------------- 

Nome empreendedor Apoio ao 
investimento 

Criação do 
próprio emprego 

Apoio ao 
arrendamento 

Cabimento/compromisso 

Isabel Fátima Simões Salvador 5.000,00€ -------------------- -------------------- Compromisso n.º48942 

Aldemiro Manuel Colaço Guerreiro 2.500,00€ --------------------- ------------------ Compromisso n.º 48939 

Silvina Maria Costa Guerreiro Mestre 5.000,00€ --------------------- 2.400,00€ Compromisso n.º48940/48941 

Lígia Sofia Palma Agostinho 5.000,00€ 2.400,00€ 600,00€ Compromisso n.º48994/49000 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar as candidaturas supra discriminadas, tendo em conta que as mesmas 

se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016;------------------------------- 
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2.º - Aprovar os apoios em causa, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 7.º, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de 
apreciação técnica das respetivas candidaturas;---------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

2.3 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE 
ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ---------  

O Senhor Presidente fez uma breve exposição sobre este início do procedimento e 
submeteu à apreciação a Proposta n.º 56/PRESIDENTE/2018, exarada em 19 de março 
de 2018, cujo teor se transcreve: -----------------------------------------------------------------------   

“PROPOSTA N.º 56/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 

EMPREENDEDORISMO -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• O Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo atualmente em vigor foi 

aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 30 de setembro de 2016, e 
publicitado através do Edital n.º 195/2016, de 09 de novembro, e na 2.ª Série do Diário da 
República, pelo Regulamento n.º 1018/2016, de 09 de novembro; ----------------------------------------- 

• Desde a sua entrada em vigor, têm vindo a ser formuladas algumas sugestões por parte 
dos munícipes e pelos próprios serviços municipais, relativamente à aplicação do citado 
Regulamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Tendo em vista a formalização dessas sugestões, e a sua avaliação por parte dos serviços 
municipais, tendo em vista a sua eventual integração no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo, é intenção deste Município dar inicio ao procedimento de alteração ao 
citado Regulamento, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pela Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-se a consulta a 
todos os potenciais interessados, para que estes possam apresentar os seus contributos no 
âmbito deste procedimento. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que: ------------------------------------------------------- 
1) Seja dado início ao procedimento de alteração ao Regulamento Municipal de Apoio ao 

Empreendedorismo, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;------------------------------------------------------- 

2) Se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; --------------------------------------------- 

3) Os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio eletrónico, 
para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt devendo os interessados colocar, 
como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões - Alteração ao Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo”; ---------------------------------------------------------------------- 

4) As candidaturas entregues previamente a esta deliberação camarária sejam tramitadas 
e diligenciadas de acordo com o previsto no Regulamento atualmente em vigor; --------------------- 

5) Seja suspensa a entrega de novas candidaturas, a partir da data da deliberação 
camarária que recair sobre esta proposta, devendo esta suspensão ser devidamente 
publicitada; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6) Seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor do 
presente Deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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7) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------ 

8) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar o início do procedimento de alteração ao Regulamento Municipal de 

Apoio ao Empreendedorismo, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro;- --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 
20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, 
para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; 

3.º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos 
via correio eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt 
devendo os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões - Alteração ao Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo”; 

4.º - Aprovar que as candidaturas entregues previamente a esta deliberação 
camarária sejam tramitadas e diligenciadas de acordo com o previsto no 
Regulamento atualmente em vigor; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja suspensa a entrega de novas candidaturas, a partir da data 
da deliberação camarária que recair sobre esta proposta, devendo esta suspensão ser 
devidamente publicitada; ---------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço 
deste Município do teor da presente Deliberação; ------------------------------------------------- 

7.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------- 

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2.4 - ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO REFERENTE AO ANO LETIVO DE 2017/2018: -  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 15 de março de 2018, 
pela Técnica Superior, Margarida Madeira, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

 “Informação- GADES/2018 -----------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Bolsas de Estudo 2017/2018------------------------------------------------------------------------ 
Na sequência do processo de análise e apreciação das candidaturas das Bolsas de Estudo 

2017/2018, realizou-se a reunião do Júri que de acordo com o regulamento procedeu à 
avaliação dos processos e ordenação dos candidatos.--------------------------------------------------------- 

Da referida reunião foi lavrada uma ata bem como produzidos os documentos que se 
anexam à respetiva ata. Neste sentido deverão os documentos ser presentes a reunião de 
câmara para que em conformidade possam ser aprovados por esse órgão.----------------------------- 

Face ao exposto, submete-se a presente informação a análise e deliberação superior.” -------- 

A ata do júri e os respetivos documentos que acompanham a proposta supra 
transcrita dão-se aqui como reproduzidas e fazem parte integrante do presente livro 
de atas --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------------- 
1.º - Homologar da ata de classificação elaborada pelo respetivo júri; -------------------------- 
2º - Aprovar a concessão de 18 Bolsas de Estudo, para o ano letivo 2017/18, nos termos 

e com os fundamentos constantes na informação supra transcrita e na ata exarada pelo 
respetivo júri; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da atribuição das Bolsas de Estudo em 
referência, que se cifra em €29.958,15. ---------------------------------------------------------------------- 

5.° - Que os encargos decorrentes da atribuição das referidas bolsas sejam 
suportados através da rubrica orçamental com a classificação económica: 04.08.02.02 
e cabimento n.º 22307; -------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 06/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 07 DE MARÇO: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
da ordem de trabalhos a ata em referência, tendo em consideração que não ficou 
concluída em tempo útil para ser apresentada em reunião de Câmara.---------------------- 

3.1.2 - PROPOSTA DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DO 
REGULAMENTO INTERNO PARA A PROMOÇÃO DE AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
NA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 55/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 19 de março de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------------   

“PROPOSTA N.º 55/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Foi apresentado pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira um anteprojeto de 

Regulamento Interno para a promoção de Ações de Formação Profissional na Câmara 
Municipal de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A elaboração do referido documento decorre do disposto no Decreto-Lei n.º 86-A/2016, de 
29 de dezembro, que define o Regime da Formação Profissional na Administração Pública, 
pelo qual o “empregador público deve proporcionar ao trabalhador e aos dirigentes o acesso a 
formação profissional e criar as condições facilitadoras da transferência dos resultados da 
aprendizagem para o contexto de trabalho”, visando desta forma definir as condições de acesso 
a ações de formação profissional pelos trabalhadores da Câmara Municipal de Almodôvar; ------- 

- É intenção deste Município dar início ao procedimento de elaboração deste Regulamento, 
nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-se a consulta a todos os potenciais 
interessados, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que: -------------------------------------------------------- 
1) Seja dado início ao procedimento de elaboração do Regulamento Interno para a 

promoção de Ações de Formação Profissional na Câmara Municipal de Almodôvar, nos termos 
do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2) Se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; --------------------------------------------- 

3) Os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio eletrónico, 
para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt devendo os interessados colocar, 
como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões - Elaboração do Regulamento 
Interno para a promoção de Ações de Formação Profissional na Câmara Municipal de 
Almodôvar”; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4) Seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor da 
presente Deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------ 

6) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar o início do procedimento de elaboração do Regulamento Interno 

para a promoção de Ações de Formação Profissional na Câmara Municipal de 
Almodôvar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; --------------------  

2.º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara 
Municipal, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos 
via correio eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt 
devendo os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões - Elaboração do Regulamento Interno para a promoção de Ações de 
Formação Profissional na Câmara Municipal de Almodôvar”; -----------------------------------  

4.º - Aprovar que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço 
deste Município do teor da presente Deliberação; -------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3.1.3 – ALTERAÇÃO DO SISTEMA DE FATURAÇÃO DO SERVIÇO DE ÁGUAS: -----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação do Serviço de Águas, 
exarada em 14 de março de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------------   

“Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Alteração do sistema de faturação do Serviço de Águas -------------------------------------- 
Para os devidos efeitos, informo V. Ex. que: ------------------------------------------------------------------- 
- Existe na Tesouraria Municipal uma elevada dívida referente a faturas de água, no valor de 

€22.466,27, sendo que após várias tentativas no sentido de regularizar a situação, a dívida 
apresentou um ligeiro decréscimo; ----------------------------------------------------------------------------------- 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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- Os trabalhadores que exercem a atividade de leitor cobrador de consumos asseguram a 
cobrança porta-a-porta, todavia as receitas apresentam-se muito baixas, comparativamente à 
faturação emitida mensalmente; ------------------------------------------------------------------------------------- 

- Algumas Juntas de Freguesia não fazem cobrança porta-a-porta e solicitam aos munícipes 
que se dirijam às suas Sedes para efetuarem o pagamento e levar a respetiva leitura. --------------- 

Nestes sentido, PROPOMOS que: -------------------------------------------------------------------------------- 
- Na fatura em uso neste Município, deveria ser criada uma 2.ª referência multibanco onde o 

munícipe pudesse pagar o total da dívida e os munícipes que asseguram o respetivo pagamento 
mediante débito direto, em caso de devolução pelo banco, pudessem ver esse valor incluído na 
sua fatura do mês seguinte; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Seja considerada na Tabela de Taxas e Licenças em vigor neste Município, uma taxa de 
€3,50 por cada fatura em atraso, a partir do 2º mês em divida (à semelhança do que se verifica 
noutras entidades públicas); ------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Caso não sejam regularizadas as dívidas após o 3º mês, o munícipe seja notificado com 
carta registada para que no prazo de 30 dias efetue os pagamentos, após o término do prazo e 
se a situação não for eventualmente regularizada, seja providenciado o corte do fornecimento 
de água. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Anexo: Modelo da fatura/recibo a adotar.” ------------------------------------------------------------------- 

O transcrito documento mereceu, por parte da Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, Dr.ª Helena Guerreiro, a seguinte informação:  --------------------------------------  

“Tomei conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Trata-se de medidas que consideremos bastante pertinentes e que visam a melhoria dos 

serviços prestados, designadamente aos munícipes e medidas que se impõem adotar face a 
problemática inerente às dívidas de águas existentes no Município. --------------------------------------- 

Caso se venham a acolher tais medidas propostas, deverão os serviços elaborar ofício de 
comunicação/Edital a dar conhecimento destas alterações a todos munícipes, aquando da 
respetiva entrada em vigor, conjugando esforços com a AIRC, no sentido de adaptar o programa 
à nova faturação.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Concordo com o teor da presente informação, a qual se submete à consideração superior.”--- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar que na fatura em uso neste Município, se crie uma referência 

multibanco onde o munícipe possa pagar o total da dívida; -------------------------------------  
2.º - Aprovar que os munícipes que asseguram o respetivo pagamento mediante 

débito direto, em caso de devolução pelo banco, possam ver esse valor incluído na sua 
fatura do mês seguinte; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja considerada na Tabela de Taxas e Licenças em vigor neste 
Município, uma taxa de €3,50 por cada fatura em atraso, a partir do 2º mês em dívida; 

4.º - Aprovar que caso não sejam regularizadas as dívidas após o 3º mês, o 
munícipe seja notificado com carta registada, para que no prazo de 30 dias efetue os 
pagamentos, após o término do prazo e se a situação não for eventualmente 
regularizada, seja providenciado o corte do fornecimento de água;--------------------------- 

5.º - Aprovar que os procedimentos agora aprovados sejam devidamente 
publicitados e divulgados, quer por edital quer na página eletrónica do Município, 
para que não se alegue desconhecimento; -----------------------------------------------------------  

6º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da presente proposta;  -------------  
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7.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;------------------------------ 

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e um 
de março de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.893.642,21 (um milhão, oitocentos e 
noventa e três mil, seiscentos e quarenta e dois euros e vinte e um cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€489.301,59 (quatrocentos e oitenta e nove mil, trezentos e um euros e cinquenta e 
nove cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de 
€2.382.943,80 (dois milhões, trezentos e oitenta e dois mil, novecentos e quarenta e 
três euros e oitenta cêntimos).  ------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

4.1 – PEDIDO FORMULADO PELA CONSDEP – ENGENHEIRA E CONSTRUÇÃO S.A. 
PARA CONCESSÃO DE ADIANTAMENTO DO VALOR DA EMPREITADA: ----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 44/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de março de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------------   

“PROPOSTA N.º 44/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Deu entrada no dia 02 de fevereiro de 2018 um ofício remetido pela empresa “CONSDEP - 

Engenharia e Construção, S.A.”, do qual constava, designadamente, o seguinte: --------------------- 
“Vimos por este meio, apresentar o pedido de adiantamento para a empreitada supracitada, 

cujo contrato n.º 01/2018 foi assinado em 11-01-2018. ------------------------------------------------------- 
Este pedido enquadra-se no Caderno de Encargos da Empreitada, nomeadamente na 

cláusula n.º 28 e respeita na íntegra o disposto nos artigos 292.º e 293.º do CCP. --------------------- 
Em anexo a esta carta apresentamos o quadro com o cálculo do respetivo adiantamento.----- 
Este adiantamento tem o valor de 126.283,61€ (Cento e Vinte e Seis Mil Duzentas e Oitenta 

e Três Euros e Sessenta e Um Cêntimos) correspondente a 29,78 % do valor da empreitada. ------- 
Os valores apresentados são destinados essencialmente à aquisição dos materiais 

associados às diversas atividades. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Este valor tem por base a elevada experiência do Adjudicatário em obras da mesma 

categoria” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Sobre o assunto, dispõe o Artigo 292.º do Código dos Contratos Públicos o seguinte: ---------- 
“No caso de contratos que impliquem o pagamento de um preço pelo contraente público, 

este pode efetuar adiantamentos de preço por conta de prestações a realizar ou de atos 
preparatórios ou acessórios das mesmas quando: --------------------------------------------------------------- 

a) O valor dos adiantamentos não seja superior a 30 % do preço contratual; e --------------------- 
b) Seja prestada caução de valor igual ou superior aos adiantamentos efetuados sendo 

aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 88.º e 90.º”. ------------------------- 
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- Após consulta ao Contrato de Empreitada de Obras Públicas celebrado entre o Município 
de Almodôvar e a empresa “CONSDEP - Engenharia e Construção, S.A.”, verifica-se que na 
Cláusula 28.º do Caderno de Encargos, sob a epígrafe “Adiantamentos ao Empreiteiro”, se 
encontra prevista a possibilidade de o empreiteiro solicitar, “através de pedido fundamentado 
ao dono da obra, um adiantamento da parte do custo da obra necessária à aquisição de 
materiais ou equipamentos cuja utilização haja sido prevista no plano de trabalhos”. --------------- 

- Estabelece ainda a referida Cláusula, no seu n.º 2, que tal adiantamento “só pode ser pago 
depois de o empreiteiro ter comprovado a prestação de uma caução no valor do adiantamento, 
através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução”, 
sendo todas as despesas inerentes à prestação dessa caução decorrem por conta do 
empreiteiro; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Estando o Contrato n.º 01/2018 sujeito a Visto Prévio do Tribunal de Contas, dispõe o 
Artigo 45.º n.º 1 da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, que aprova a Lei de Organização e Processo 
do Tribunal de Contas, que “os atos, contratos e demais instrumentos sujeitos à fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas podem produzir todos os seus efeitos antes do visto ou da 
declaração de conformidade, exceto quanto aos pagamentos a que derem causa”, o que tem 
por consequência que tal adiantamento, em caso de aprovação pelo órgão competente, 
apenas poderá ser concedido após a concessão do Visto Prévio ao Contrato pelo Tribunal de 
Contas; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A empresa, por mensagem de correio eletrónico rececionada no dia 20 de fevereiro de 
2018, solicitou o envio de uma Minuta de Garantia Bancária, tendo em vista a concessão do 
adiantamento solicitado; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere, nos termos do Artigo 292.º do Código dos 
Contratos Públicos, na sua atual redação, conjugado com a Cláusula 28.º do Caderno de 
Encargos, e no seguimento do pedido apresentado pela empresa “CONSDEP — Engenharia e 
Construção, S.A.”, adjudicatária da empreitada de “Requalificação de Percursos Pedonais na 
aldeia de Santa Clara-a-Nova”, ao abrigo do Contrato n.º 01/2018, em 02 de fevereiro de 2018, 
o seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1) Deferir o pedido de concessão de adiantamento do preço solicitado, até ao máximo de 
30% do preço contratual, desde que cumpridos os seguintes pressupostos: ------------------------------ 

a) Seja prestada caução no valor do adiantamento, nos termos supra expostos; e --------------- 
b) No caso de a despesa inerente ao contrato se realizar em mais de um ano económico, 

sejam realizadas prestações ou praticados atos preparatórios ou acessórios das mesmas de 
montante igual ou superior aos valores adiantados; ------------------------------------------------------------ 

c) Em qualquer caso, o adiantamento só poderá ser concedido após a concessão do Visto 
Prévio ao Contrato pelo Tribunal de Contas. --------------------------------------------------------------------- 

2) Aprovar a minuta de Garantia Bancária relativa à concessão de adiantamento do preço 
solicitado pela empresa adjudicatária; ------------------------------------------------------------------------------ 

3) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Deferir o pedido de concessão de adiantamento do preço solicitado pela 

empresa “CONSDEP — Engenharia e Construção, S.A., até ao máximo de 30% do preço 
contratual, desde que cumpridos os seguintes pressupostos: -----------------------------------  

a) Seja prestada caução no valor do adiantamento, nos termos supra expostos; e ---  
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b) No caso de a despesa inerente ao contrato se realizar em mais de um ano 
económico, sejam realizadas prestações ou praticados atos preparatórios ou 
acessórios das mesmas de montante igual ou superior aos valores adiantados; -----------  

c) Em qualquer caso, o adiantamento só poderá ser concedido após a concessão 
do Visto Prévio ao Contrato pelo Tribunal de Contas. --------------------------------------------  

2.º - Aprovar a minuta de Garantia Bancária relativa à concessão de adiantamento 
do preço solicitado pela empresa adjudicatária; ----------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - NORMAS DE FUNCIONAMENTO INERENTES AO XI MERCADO MEDIEVAL 
2018: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 16 de março de 2018, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação 57/GJA 2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: XI Edição do Mercado Medieval de Almodôvar - 2018; ---------------------------------------- 
Projeto de Normas de Funcionamento -------------------------------------------------------------------------- 
Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Conforme solicitado, junto se remete um Projeto de Normas de Funcionamento da XI 

Edição do Mercado Medieval de Almodôvar, o qual estabelece as condições gerais de 
participação dos interessados no evento, tendo, por isso, a sua vigência circunscrita ao espaço 
temporal que decorre entre o momento da respetiva aprovação pelo órgão competente 
(Câmara Municipal) e o término do referido evento (incluindo a desmontagem do cenário e 
limpeza do espaço). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Face ao exposto, propõe-se que: ----------------------------------------------------------------------------- 
a) O presente Projeto de Normas de Funcionamento da XI Edição do Mercado Medieval de 

Almodôvar seja submetido a apreciado e deliberação da Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; -------------------------------------------- 

b) Em caso de aprovação, seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas de 
Funcionamento da XI Edição do Mercado Medieval de Almodôvar, e publicadas na página 
eletrónica do Município, no separador criado para o efeito. -------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este a nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”------------ 

O Projeto de Normas de funcionamento em apreço, fazem parte integrante do 
presente livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar o Projeto de Normas de Funcionamento da XI Edição do Mercado 

Medieval de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar que sejam publicitadas por edital a entrada em vigor das Normas de 
Funcionamento da XI Edição do Mercado Medieval de Almodôvar, bem como publicadas na 
página eletrónica do Município, no separador criado para o efeito; ---------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE NO SENTIDO DE 
AUTORIZAR E DELIBERAR SOBRE O APOIO LOGÍSTICO E A COMPARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA DESTINADA AO PAGAMENTO DAS DESPESAS INERENTES À PROVA DE 
CICLISMO “2.º PRÉMIO JOÃO AGOSTINHO”: --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma informação 
exarada pela Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude, Dr.ª Paula Espírito Santo, cujo teor, se transcreve: ----------- ---------------------- ------- 

“Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Prémio João Agostinho - 18 de março -------------------------------------------------------------- 
No âmbito da prova de ciclismo a realizar no próximo dia 18/03 (domingo), informo V. Ex.ª 

que foram solicitados, pela Escola de Ciclismo de Almodôvar os seguintes apoios: -------------------- 
- Pagamento à GNR (cujo orçamento se anexa); ------------------------------------------------------------- 
- Pagamento BVA (cujo orçamento se anexa);  --------------------------------------------------------------- 
Apoio logístico -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Banhos Piscinas - a partir das 12:00h à 13:00h e das 14:00h às 18:30h; ---------------------------- 
- 2 Casas de Banho - variante poço de Ourique; -------------------------------------------------------------- 
- Pórtico da meta com ponto de luz junto à meta ----------------------------------------------------------- 
- Barreiras protetoras (20 unidades); ---------------------------------------------------------------------------- 
- Proibição de estacionamento no dia 18 de Março até das 07:00h às 20:00h nas seguintes 

ruas: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Antiga estrada de Ourique; Rua do Espírito Santo; Rua das Parreiras; Rua de Beja; Rua da 

Entrada Norte; Rua da Cova da Burra; Rua Hélder Ramos e Barros e Rua João de Gusmão; --------- 
- Para reunião de diretores desportivos de uma tenda com pelo menos 25 m quadrados com 

3 mesas e 20 cadeiras e ponto de luz (montagem no largo em frente a empresa Peçalmodôvar) 
e mais uma tenda de 3x3 metros para montar junto ao pórtico de meta com 2 mesas e 4 
cadeira. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- 1 viatura de apoio neutro/ manhã e tarde ------------------------------------------------------------------- 
- Som --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao exposto, solicita-se a V. Exª despacho de autorização para as despesas mencionadas 

nos orçamentos, bem como para o apoio logístico solicitado pela SCAV, enquanto organizadora 
da prova.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Autorizo a logística e pagamento de custos para o evento. Próxima Reunião de 
Câmara para ratificação”. --------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, Ratificou o despacho do 
Senhor Presidente, e desta forma, deliberou:  ----- ------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da prova 
denominada “Prémio João Agostinho”, promovida pela Associação SCAV que teve lugar no 
pretérito dia 18 de março;  ---------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à 
realização do evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação apresentada, que se encontram devidamente cabimentadas; ---------------------- 

3.º - Aprovar a transferência de €600,00, para a Associação SCAV, destinada a satisfazer 
os encargos com os 6 comissário da prova e respetivas deslocações;-- ------------------------------  

4.º - Aprovar a transferência de um valor estimado em €516,60 para os Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, referentes a duas ambulâncias e respetiva tripulação; -------------- 

5.º - Aprovar os encargos inerentes ao policiamento da prova, realizado pela GNR e 
Brigada de Trânsito, cujo valor é de €458,30; ------- -------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.3 – PROJETO DE REGULAMENTO DA UNIVERSIDADE SÉNIOR DE ALMODÔVAR: ---  

O Senhor Presidente submeteu para apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 19 de março de 2018, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação 59/GJA 2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Anteprojeto de Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar - Relatório da 

Fase de Participação Procedimental --------------------------------------------------------------------------------- 
Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Por Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 07 de fevereiro de 

2018, publicitada pelo Edital n.º 009/2018, de 12 de fevereiro, foi dado início ao procedimento 
de elaboração do Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar, nos termos do Artigo 
98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais interessados entre os dias 
13 de fevereiro de 2018 e 12 de março de 2018, tendo por base o Anteprojeto de Regulamento 
da Universidade Sénior de Almodôvar, disponível na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede de Participação 
Procedimental. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Assim, no decurso do período de Participação Procedimental, cumpre referir o seguinte: 
- Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico de que, ate àquela data, tenham sido 

apresentadas quaisquer sugestões pelos interessados, pelo que se mantém a redação constante 
do respetivo anteprojeto de alteração apresentado, que segue em anexo à presente 
informação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao exposto, e caso assim se entenda por conveniente, propõe-se que: ------------------------- 
1. O Projeto de Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar seja submetido à 

próxima Reunião da Câmara Municipal, para deliberação, e em caso de aprovação, seja 
submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 
101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 
de janeiro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da 
República, do referido Projeto de Regulamento; ----------------------------------------------------------------- 

3. Após a publicação do Projeto de Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar na 
2.ª Série do Diário da República, que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 
publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos 
Municipais — Em Consulta Pública”. -------------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ------------- 
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Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar o Projeto de Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar; ------------  
2.º - Aprovar que o supra mencionado Projeto de Regulamento seja submetido a 

consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 
2.ª Série do Diário da República, do referido Projeto de Regulamento;  ----------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Regulamento da Universidade 
Sénior de Almodôvar na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por 
Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Consulta Pública”;-------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5.4 – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: --------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o 
Senhor Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: ------------------------------- 

Cartão n.º Nome 

1748 Maria Filomena Abílio Simão Messias 

1722 Maria Manuela Abílio Barôa 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes nas informações prestadas pelos serviços; --------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.5 - MANUTENÇÃO DE CONTRATO CELEBRADO NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DE 
OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES MAIS 
DESFAVORECIDOS. -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um historial sintetizado sobre esta situação e apresentou uma 
informação exarada pela Técnica Superior de Serviço Social, Dr.ª Vera Fontinha, cujo teor, 
se transcreve: ----------- -------------------------------------------------------------------------------------- ------- 

“Informação:--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da candidatura ao Programa de Obras em Habitações de Indivíduos e 

Agregados Familiares Mais Desfavorecidos apresentada pela Sra. Teresa Maria Martins com o 
NIF: 114544514 e residência no Monte das Viúvas, cumpre informar o seguinte:---------------------- 

- A requerente entregou o requerimento a 24-10-2017;-------------------------------------------------- 
- A candidatura foi aprovada em reunião de Câmara a 17 de janeiro de 2018 com uma 

comparticipação de 2 864.58€;-------------------------------------------------------------------------------------- 
- O contrato com a requerente foi celebrado a 19 de fevereiro;---------------------------------------- 
- A requerente faleceu a 21 de fevereiro;--------------------------------------------------------------------- 
- Foi solicitado vistoria da totalidade da intervenção a 01 março de 2018.-------------------------- 



 

 

ATA N.º 07/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 22.MAR.2018 

 

 189 

Face ao exposto, propõe-se o pagamento da candidatura ao conjugue Sr. Manuel Joaquim 
de Sousa com o NIF: 137479050 tendo em conta que a habitação necessitava de condições de 
habitabilidade tanto para o agregado como agora só para o conjugue da requerente, submete-
se a presente informação à consideração superior.”---------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, a título excecional, que a comparticipação financeira atribuída seja 

processada em nome de Manuel Joaquim de Sousa, nos termos e com os fundamentos 
nas informações emitidas pelas Técnicas do Serviço Social e que fazem parte integrante do 
processo; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -----------------------------------------------  

1.15 – PROPOSTA REFERENTE À APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO 
AVISO N.º ALT20‐42‐2018‐09 – INVESTIMENTOS NA ÁREA DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS E 
DA SAÚDE. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 20 de março de 2018, pelo Grupo de Trabalho Portugal 2020, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação 02/GTPortugal2020 ------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Portugal 2020/Alentejo 2020 ------------------------------------------------------------------------- 
Domínio da inclusão Social e Emprego-------------------------------------------------------------------------- 
Investimentos na área dos Equipamentos Sociais e da Saúde — “Investimentos na área dos 

Equipamentos Sociais - Pactos” --------------------------------------------------------------------------------------- 
Aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º ALT20-42-2018-09. -------------------- 
Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Na sequência da publicação do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal da supra 

mencionada ação, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ------------------------------------------------- 
1. O objetivo específico deste concurso consiste em conceder “Apoio ao investimento em 

infraestruturas e equipamentos infraestruturas sociais na área da deficiência, da terceira 
idade e da infância, de modo a melhorar as respostas sociais existentes” (de acordo com o 
texto do Programa Operacional), com especial incidência no apoio à reconversão, remodelação, 
ampliação e adaptação infraestrutural da rede social e solidária, viabilizando a promoção de 
respostas de qualidade aos utentes dos serviços, a adoção de soluções capazes de assegurar a 
qualidade e modernização; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Podem ser objeto de apoio as seguintes tipologias de ações, desde que enquadradas no 
exercício de planeamento de infraestruturas sociais denominado de “mapeamento”: ------------- 

a) Estrutura Residencial para Idosos (ERPI); ------------------------------------------------------------------- 
b) Centro de Dia; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
c) Lar Residencial ou Residência Autónoma; ------------------------------------------------------------------ 
d) Centro de Atividades Ocupacionais (CAO); ----------------------------------------------------------------- 
e) Serviço de Apoio Domiciliário (SAD); ------------------------------------------------------------------------- 
f) Creche; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
g) Unidades de Cuidados Continuados. ------------------------------------------------------------------------- 
3. Os Municípios podem beneficiar da tipologia de apoios aqui em apreço. ----------------------- 
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Contudo, nos termos da legislação em vigor, o Instituto de Segurança Social (l.S.S., I. P.), 
apenas celebra acordos de cooperação para apoio ao funcionamento dos equipamentos sociais 
com l.P.S.S. ou equiparadas. Por esse facto, para as candidaturas de entidades públicas 
(administração local ou central), o compromisso de celebração de acordo de cooperação, no 
caso de parecer favorável do l.S.S., I. P., apenas se aplica se vier a ser concedida a gestão do 
equipamento social a uma l.P.S.S. ou equiparada ---------------------------------------------------------------- 

4. A receção de candidaturas decorrerá em duas fases, nos períodos seguintes. ------------------- 
a) 1.ª Fase: 1.º dia útil após a publicação do aviso até 30 de abril de 2018; ------------------------ 
b) 2.ª Fase: de 01 de maio de 2018 a 28 junho de 2018. -------------------------------------------------- 
5. A dotação do Fundo FEDER a atribuir à totalidade das operações a selecionar no âmbito 

do presente Aviso e a que consta dos respetivos Pactos para o Desenvolvimento e Coesão 
Territorial. Mais concretamente, para a CIMBAL existe uma dotação de 2.500.000,00 €. ------------ 

6. Face ao exposto, afigura-se-nos que o Município de Almodôvar cumpre os requisitos para 
a apresentação de uma candidatura no âmbito do Anúncio de Abertura de Procedimento 
Concursal em epígrafe: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) “Equipamento de apoio ao centro de dia e noite e doenças degenerativas” em Gomes 
Aires --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Estima-se que o valor elegível da operação a candidatar poderá ascender a 500.000,00 €. 
Mais se informa que previamente à elaboração da candidatura dever-se-á garantir que 

existe rúbrica criada no Orçamento e dotação orçamental suficiente para fazer face à despesa. -- 
Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação da Câmara 

Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
À consideração superior.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------ 
1.º - Aprovar a apresentação de uma candidatura, no âmbito do Aviso de concurso 

para apresentação de Candidaturas n.º ALT20-42-2018-09, designada “Domínio da 
inclusão Social e Emprego - Investimentos na área dos Equipamentos Sociais e da 
Saúde - “Investimentos na área dos Equipamentos Sociais - Pactos”, visando adquirir  
“Equipamento de apoio ao centro de dia e noite e doenças degenerativas” em 
Gomes Aires, que apresenta o valor elegível estimado a candidatar que poderá 
ascender a 500.000,00€ (quinhentos mil euros), nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita;- ---------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

4.2 - PEDIDO FORMULADO POR CELESTINO MATEUS FERNANDES NARCISO PARA 
ELIMINAÇÃO DE CAMINHO, SITO EM TELHADA, FREGUESIA DE SANTA CRUZ. ------------  

O Senhor Presidente submeteu para apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 16 de março de 2018, pela assistente técnica, Helena Palminha, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 “Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Assunto: - Eliminação de Caminho  ----------------------------------------------------------------------------- 
Requerente: Celestino Mateus Fernandes Narciso ---------------------------------------------------------- 
 Proc.º 2/2017 --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Decorrido o prazo de afixação determinado no Edital n.º 12/2018, datado de 16 de fevereiro 

de 2018, e após afixação e divulgação do mesmo, em locais mias públicos do costume, 
constatou-se que não surgiram quaisquer objeções à referida eliminação e que não foram 
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rececionadas nestes serviços, quaisquer reclamações no âmbito da eliminação deste caminho, 
situado em “Telhada”, da freguesia de Santa Cruz. -------------------------------------------------------------- 

À consideração superior.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Pronunciar-se favoravelmente sobre o pedido formulado pelo requerente 

supra identificado, nos termos e com os fundamentos constantes na informação e nos 
parecer técnico emitido pela DOSUGTA e que constam do respetivo processo.  ---------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, dos atos praticados neste âmbito. ------------------------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às 
Freguesias, Arqueólogo, Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, 
Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento 
Florestal e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o 
relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas -------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------------------ 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. ------------------------------------------------------------------------ 

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas doze horas.- ----------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior, a redigi e subscrevo. ----------- 

 

 


